CFF: “Novo regulamento
técnico da Anvisa resgatard
vocacdo da farmacia”

A NORMA, QUE ESTAVA EM CONSULTA PUBLICA,
DESDE 2007/, REGULAMENTA A OFERTA DE PRODUTOS
E SERVICOS, NAS FARMACIAS E DROGARIAS.

A proposta de Resolucédo da An-
visa (Agéncia Nacional de Vigilancia
Sanitéria) que regulamenta a oferta de
produtos e servicos, nas farmacias e
drogarias, trard maior énfase aos ser-
vicos farmacéuticos, ao resgatar a vo-
cacdo da farmacia, que é de ser um es-
tabelecimento de salide. Esta é a opi-
nido do Conselho Federal de Farmaécia
(CFF), expressa pelo seu representan-
te, Luiz Anténio Marinho Pereira, du-
rante a Plenéria do Conselho Nacional
de Satde (CNS), realizada, no dia 17
de junho de 2009, em Brasilia, que, en-
tre outros assuntos, debateu a propos-
ta da Agéncia, que esteve em consulta
publica, em 2007, com o nimero 69. A
proposta ainda n&o foi transformada
em Resolugdo.

Os itens abordados na proposta
estdo dispostos em duas vertentes: da
relacdo de produtos com comerciali-
zacdo permitida, em estabelecimentos
farmacéuticos, e dos servicos que po-
dem ser praticados por farmacéuticos,
nas farmdcias.

O Diretor-Presidente da Anvisa,
Dirceu Raposo, enfatizou que o tema
da proposta originou-se de uma série
de documentos sobre o uso indiscrimi-
nado de medicamentos. Ele acredita

que ndo basta a populacéo ter acesso
ao produto, mas receber a orientagdo
correta sobre o seu uso.

O objetivo da Agéncia é regular
a oferta de produtos, nas farmacias e
drogarias, proibindo a comercializa-
¢do de produtos alheios & natureza sa-
nitdria. Raposo ressaltou que as agdes
propostas pelo érgdo promovem o
tratamento e o uso correto dos medi-
camentos, valorizando o profissional
farmacéutico.

CFF - O Conselho Federal de Far-
mécia defendeu e apoiou a regulamen-
tacdo da oferta de produtos e servicos,
nos estabelecimentos, e reconhece a
importancia da decisdo do Plenario do
Conselho Nacional de Satde, de apoiar
o regulamento sanitério proposto.

O representante do CFF, Luiz An-
tonio Marinho Pereira, declarou que
qualificar o estabelecimento farma-
céutico so traréd beneficios para a po-
pulacéo, e defendeu a integracdo entre
as farmdcias comunitérias e o sistema
publico de sadde. Para Marinho, a
qualificacido de acesso aos servigos,
nas farmaécias e drogarias, pode ser de
grande auxilio as agdes do SUS.

O Presidente do CFF, Jaldo de
Souza Santos, faz eco as projecdes tra-
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cadas para a proposta. “A norma viria
a fortalecer o sentido sanitdrio que
deve nortear os estabelecimentos far-
macéuticos. Ou seja, ela endossaria a
inquestionavel e Ginica vocagdo da far-
macia, que é ser um estabelecimento
de satde, onde se dispensa produtos
e se oferece servicos profissionais far-
macéuticos”, afirmou Dr. Jaldo.

O Presidente do CNS, Francisco
Batista Jdnior, também, confirmou o
apoio a proposta da Anvisa, e ressal-
tou a importéncia da defini¢do daquilo
que pode ser vendido, nas farmécias.
Segundo Batista, este é o primeiro
movimento de transformacéo das far-
mdcias de estabelecimentos comer-
ciais em estabelecimentos de satde.

SUGESTOES DO CFF - O Conse-
lho Federal de Farmécia sugeriu a in-
clusdo de alguns itens a proposta de
Resolucdo, as quais foram aprovadas
em plendria do CFF. Entre eles, estdo
a inclusdo da definicdo de aconselha-
mento farmacéutico, da realizacdo de
curativos de menor complexidade como
atribuicdes do farmacéutico, e da sala do
farmacéutico, que seria um local destina-
do ao aconselhamento dos pacientes
que necessitam de informagdes que
nao podem ser fornecidas, publicamen-
te. Prop0s, ainda, a restricdo ao acesso
aos medicamentos isentos de prescri-
¢&o, que sé poderiam ser dispensados,
ao balcdo, pelo farmacéutico.

PERMISSOES - A proposta lista
os produtos que sdo permitidos nos
estabelecimentos, como medicamen-
tos, perfumes; produtos médicos, para
diagndstico de uso in vitro e de higiene
pessoal. Sobre os servicos farmacéuti-
cos, a proposta permite as farmacias
e drogarias, além da dispensacdo, a
prestacdo dos seguintes servigos far-
macéuticos: acompanhamento farma-
coterapéutico; aplicagdes subcutanea,
intramuscular ou intradérmica de me-
dicamentos injetédveis; inalacdo ou ne-
bulizacido; medi¢do e monitoramento
da pressdo arterial; medicdo de tem-
peratura corporal; e medicdo e moni-
toramento da glicemia capilar.

Pela estagidria Paula Diniz,
com informagdes da Assessoria
de Comunicag¢ido do CNS.



